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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 Contrato de Prestação de Serviços nº 587/2021, que entre si celebram de um lado o município de 
FRANCISCO BELTRÃO e de outro lado o FUNDO PENITENCIARIO DO PARANÁ - FUPEN. 
 
 Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o município de FRANCISCO BELTRÃO, 
com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBER FONTANA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 020.762.969-21 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro, 
o FUNDO PENITENCIARIO DO PARANÁ - FUPEN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.646.040/0001-17, com 
sede na AV. ANITA GARIBALDI, 750, CEP: 80540180, Bairro AHU, na cidade de CURITIBA/PR, doravante 
designado CONTRATADO, representado neste ato pelo senhor ANTONIO MARCOS CAMARGO DE 
ANDRADE, inscrito no CPF/MF sob o nº 025.928.999-01 e portador de RG nº 6.685.242-3/IIPR, residente 
na cidade de Francisco Beltrão – PR, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da dispensa de licitação nº 71/2021, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O objeto do presente termo é a disponibilização de mão de obra de detentos da Penitenciária 
Estadual de Francisco Beltrão para execução de serviços de manutenção e conservação de prédios e áreas 
públicas, de acordo com o Termo de Convênio nº. 095/2021 firmado com a SESP/DEPEN, pelo período de 
12 (doze) meses, de acordo com as especificações abaixo: 
   
Item 

Código  
 

Descrição serviço Valor total R$ 

1 75589 Contratação de mão de obra de detentos da Penitenciária Estadual de 
Francisco Beltrão para execução de serviços de manutenção e 
conservação de prédios e áreas públicas.  

897.600,00 

                         
UN QUANTIDADE NÚMERO TOTAL ESTIMADO DE 

DETENTOS MENSALMENTE 

VALOR PAGO MENSALMENTE 

POR DETENTO 

MÊS 12,00 80 85% do salário mínimo vigente 

 
 PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços deverão ser executados em estrita obediência ao presente 
Contrato, assim como ao Processo de Dispensa nº 71/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 
 
 O valor total ajustado para a prestação do serviço contratado e ao qual o CONTRATANTE se obriga 
a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 897.600,00 (oitocentos e noventa e sete mil e 
seiscentos reais). 
 
 PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto 
do presente contrato será de responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, bem como demais encargos 
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO  
 

 Os pagamentos serão efetuados até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao trabalho realizado, 
mediante apresentação do boleto bancário, acompanhado pela ordem de serviços (quando houver), 
devidamente assinada pelo fiscal designado pelo Município e acompanhada ainda das CND’s FGTS, 
TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica 
para a conta bancária do CONTRATADO indicada pelo mesmo. 
 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o 
Processo de Dispensa nº 71/2021 e consequente contrato são oriundos da receita própria do Município, 
Taxas de Prestação de Serviços e recursos vinculados à Educação Básica. 
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 PARÁGRAFO SEGUNDO - O CONTRATADO, através da SESP/DEPEN, emitirá boleto bancário de 
acordo com o valor da folha de pagamento respectiva, o qual deverá ser pago pelo CONTRATANTE até o 
dia 20 do mês subsequente ao trabalho realizado. 
 
 PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento efetuado pelo CONTRATANTE isentará o 
CONTRATADO das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independente de sua natureza, 
nem implicará na aprovação definitiva do recebimento dos serviços. 
 
 PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento será realizado pelo CONTRATANTE, após regular e devido 
processamento, através de sua Tesouraria. 
 
 PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por 
parte do CONTRATADO para o saneamento da irregularidade. 
 
 PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no 
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 
 
 PARÁGRAFO SÉTIMO - Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:  
DOTAÇÕES 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

7440 11.001.15.452.1501.2077 511 3.3.90.39.82.02 Do Exercício 

8010 11.002.15.451.1501.2082 0 3.3.90.39.82.02 Do Exercício 

3480 07.002.12.361.1201.2037 104 3.3.90.39.82.02 Do Exercício 

7440 11.001.15.452.1501.2077 511 3.3.90.39.82.01 Do Exercício 

3980 07.002.12.365.1201.2042 0 3.3.90.39.82.02 Do Exercício 

3480 07.002.12.361.1201.2037 104 3.3.90.39.82.01 Do Exercício 

3980 07.002.12.365.1201.2042 0 3.3.90.39.82.01 Do Exercício 

8010 11.002.15.451.1501.2082 0 3.3.90.39.82.01 Do Exercício 

 
 PARÁGRAFO OITAVO - O CONTRATADO deverá apresentar juntamente com o boleto bancário as 
certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, às Fazendas Federal, Estadual, Municipal e/ou Distrito Federal do 
domicílio/sede da Contratada e da quitação da Dívida Ativa da União.  
 

PARÁGRAFO NONO - Caberá ao CONTRATANTE arcar com a multa de 2% (dois por cento) e 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês sobre a prestação não paga nos prazos preestabelecidos, 
sendo que o não pagamento do boleto bancário emitido pelo CONTRATADO DEPEN/FUPEN em um prazo 
superior a 7 (sete) dias após o vencimento poderá motivar a suspensão das atividades no canteiro de 
trabalho, ficando o restabelecimento das condições rotineiras ao labor condicionadas à plena e total 
quitação da dívida existente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 Os serviços deverão ser executados de acordo com as solicitações e nos locais e horários 
determinados pela Municipalidade. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo de vigência do presente termo é de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, de acordo 
com o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, mediante manifestação de interesse das partes. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA CARGA HORÁRIA 
  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - De conformidade com o art. 33 da Lei nº 7210, de 11 de julho de 1984, 
a jornada diária de trabalho não será inferior a 06 (seis) horas, nem superior a 08 (oito) horas.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A carga horária não ultrapassará 44 (quarenta e quatro) horas semanais 
(Art. 7º, inciso XIII, da CF/88). 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá à Direção do Estabelecimento Penal, mediante solicitação 

formal do CONTRATANTE, autorizar ou não o trabalho aos sábados, observando-se a carga horária limite 
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Caberá à Divisão de Ocupação e Qualificação – DIOQ da Unidade Penal 

fiscalizar o cumprimento da carga horária dos detentos quando solicitado trabalho aos sábados pelo 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS DETENTOS PRESTADORES DO SERVIÇO 
 
1.      Cumprir jornada de trabalho estabelecida; 
2.      Ser assíduo e pontual; 
3.  Apresentar-se ao trabalho em condições adequadas no que se refere à higiene pessoal e à 
vestimenta; 
4.     Zelar pela economia e aproveitamento do material e dos equipamentos sob seus cuidados; 
5.     Tratar a todos com cordialidade e respeito; e 
6. Cumprir as orientações de segurança e medicina de trabalho, especialmente quanto ao uso dos     
equipamentos de proteção individual – EPI’s. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
1. Garantir a fiel execução do objeto previsto no Convênio nº 95/2021 e neste termo contratual; 
2. Utilizar efetivamente o quantitativo da mão de obra mencionado na cláusula segunda do Convênio 
nº 95/2021 e neste termo contratual de acordo com a disponibilidade da Unidade Penal, sob pena de 
rescisão do Convênio;  
3. Cumprir pontualmente com os pagamentos referentes à prestação do trabalho pelos detentos; 
4. Respeitar, ao utilizar detentos do Regime Fechado, o limite de 10% (dez por cento) do total de 
empregados na obra, conforme disposto no §1° do artigo 36 da Lei de Execução Penal; 
5. Garantir que os detentos tenham condições dignas de trabalho, respeitando a carga horária 
disposta na cláusula quinta deste contrato; 
6. Respeitar as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho, seguindo a legislação 
trabalhista vigente; 
7. Fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual necessários à prestação laboral, nos 
termos definidos pelo órgão encarregado da supervisão e conforme disposto no art. 28, §1° da Lei n° 
7.210/84;  
8. Garantir ao detento intervalo de descanso e higiene mental durante a jornada de trabalho; 
9. Prestar as orientações técnicas necessárias à realização do objeto descrito na cláusula primeira do 
Convênio nº 95/2021, realizando o treinamento necessário à operacionalização das tarefas, o fornecimento 
de matéria prima, máquinas e equipamentos de serviços, bem como programar e distribuir os serviços a 
serem executados;  
10. Prestar total e imediata assistência ao detento em caso de acidente de trabalho, comunicando 
imediatamente o evento à Unidade Penal; 
11. Supervisionar o trabalho no que tange à adequação técnica, qualidade e idoneidade;  
12. Designar funcionário para o acompanhamento da execução dos serviços na proporção de 01 (um) 
funcionário para cada 25 (vinte e cinco) presos;  
13. Remunerar os detentos, nos termos da Lei de Execução Penal, Lei nº 7.210/84, em, ao menos, ¾ 
do salário mínimo nacional vigente;  
14. Emitir a frequência mensal de cada detento, contendo o quantitativo (em dias corridos) de 
comparecimento e/ou produção realizada, descontadas as ausências em período superior a 06 (seis) horas, 
independentemente do motivo, devendo a mesma estar disponibilizada para a Divisão de Ocupação e 
Qualificação- DIOQ do Estabelecimento Penal até o último dia útil de cada mês, visando a elaboração da 
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respectiva folha de pagamento; 
15. Solicitar ao Estabelecimento Penal a substituição dos detentos que não corresponderem com a 
produção desejada, tanto na quantidade como na qualidade previamente estabelecida, devendo 
fundamentar e justificar o seu pedido;  
16. Repassar, nos termos da Resolução 008/2014 - DEPEN/PR, ao FUNDO PENITENCIÁRIO DO 
PARANÁ- FUPEN, CNPJ/MF N° 08.646.040/0001-17, o equivalente a 85% do salário mínimo nacional por 
detento implantado, a ser depositado no Banco do Brasil, Agência 3793-1, Conta Corrente 8369-0, o que 
será composto da seguinte forma: 75% (setenta e cinco por cento) do salário mínimo nacional, conforme art. 
29, caput, da Lei de Execuções Penais, destinados ao preso, e 10% (dez por cento) do salário mínimo 
nacional destinado ao FUPEN, a título de encargos administrativos, revertidos para programas de trabalho 
dos presos;    
17. Realizar, às suas expensas e dentro do horário de trabalho palestras mensais, totalizando 4 horas, 
as quais abordem assuntos relativos à profissionalização, educação formal e continuada, prevenção de 
doenças, prevenção de acidentes, além de outros de interesse dos detentos, que tenham relação com o 
processo educativo e ressocializador da pena; 
18. Indicar gestor próprio o qual estará encarregado de acompanhar a produção e gerar relatórios 
mensais acerca do desenvolvimento dos trabalhos, das adequações e ajustes necessários ao regular 
desempenho das atividades, além de ser responsável pelo diálogo entre os partícipes;  
19. Comunicar, de imediato e por escrito, à Direção da Unidade quaisquer anormalidades no 
procedimento do detento, tais como ausência injustificada ao local onde presta serviço, atrasos, 
inadequação ao trabalho, ineficiência e solicitação de dispensa ou saída antecipada;  
20. Fornecer meio de transporte para os detentos e ao servidor (quando for o caso), designado para 
manutenção da ordem, disciplina e da segurança;  
21. Fornecer alimentação para os detentos e ao servidor (quando for o caso) no horário de trabalho;  
22. Observar as regras de segurança de trânsito se for proporcionado transporte aos detentos;  
23. Zelar pela segurança e disciplina nos canteiros de trabalho durante o período da jornada diária; 
24. Providenciar o imediato retorno do detento à Unidade Penal em caso de paralisação dos serviços, 
comunicando o fato à Direção do estabelecimento prisional; 
25. Comunicar previamente à Direção da Unidade Penal qualquer alteração no local e horário de 
prestação de serviço.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

Compete ao Departamento Penitenciário – DEPEN:  
 
1. Colocar à disposição do CONTRATANTE, por intermédio da PENITENCIÁRIA ESTADUAL DE 
FRANCISCO BELTRÃO – PFB, entre 12 (doze) e até 80 (oitenta) presos; 
2. Submeter os presos a serem colocados à disposição do CONTRATANTE à apreciação da 
Comissão Técnica de Classificação – CTC do respectivo Estabelecimento Penal que, além de realizar a 
seleção considerando as aptidões, limites e habilidades dos presos, deverá requerer o consentimento 
formal e expresso destes para a realização do trabalho; 
3. Comunicar através do Estabelecimento Penal, o Juízo da Vara de Execuções Penais, da 
implantação e exercício das atividades laborais dos presos fora das dependências do Estabelecimento 
Penal; 
4. Realizar, por meio do Estabelecimento Penal, antes da implantação de canteiro de trabalho, prévio 
estudo acerca da viabilidade e dos benefícios advindos com a implantação do canteiro de trabalho, 
relacionando todas as despesas que poderão ser geradas a SESP/DEPEN, confrontando-as com o 
equivalente valor repassado pelo CONTRATANTE; 
5. Decidir, por meio da SESP/DEPEN, acerca da efetiva implantação do canteiro de trabalho, nos 
termos de autorização a ser requerida ao Conselho Diretor do Fundo Penitenciário do Paraná, pelo 
recebimento do valor constante neste termo, pelo recebimento do equivalente em produtos fabricados no 
canteiro de trabalho e ainda pela cobrança individualizada de despesas relativas ao canteiro de trabalho, 
tais como taxas de água, energia elétrica e outras; 
6. Acompanhar, por meio do Estabelecimento Penal, os avanços ocorridos no preso, em seus 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 5 

 

aspectos moral, psíquico, econômico e social, gerando relatórios ao DEPEN, que desenvolverá estudos de 
aprimoramento do trabalho do preso; 
7. Encaminhar ao CONTRATANTE, através da Divisão de Ocupação e Qualificação – DIOQ – do 
Estabelecimento Penal, sempre que necessário formulário específico destinado ao controle do 
comparecimento e/ou da produção; 
8. Emitir, por meio do DEPEN, boleto bancário, de acordo com o valor da folha de pagamento 
respectiva, o qual deverá ser pago pelo CONTRATANTE até o dia 20 do mês subsequente ao 
trabalho/produção realizado; 
9. Determinar, a qualquer tempo, por intermédio da Direção do Departamento Penitenciário – DEPEN, 
a suspensão das atividades no canteiro de trabalho, com o consequente desimplante dos presos, caso o 
CONTRATANTE não forneça a frequência mensal de comparecimento ou produção e/ou não efetue os 
pagamentos devidos a SESP/DEPEN, nos prazos estabelecidos neste Convênio; 
10. Designar gestor encarregado do acompanhamento do contrato, o qual deverá gerar relatórios 
detalhados a SESP/DEPEN, informando acerca de ocorrências e demais fatos de ajuste necessário ao bom 
andamento dos objetivos deste instrumento.  
 
CLÁUSULA NONA - DA MULTA 
 
 Para a ocorrência de qualquer forma de inadimplência do CONTRATADO quanto as suas 
obrigações assumidas em decorrência do presente contrato, seja parcial ou integral, ficará sujeito ao 
pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, sem 
prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes e demais 
legislações pertinentes à matéria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
 
 É facultado às partes promover a rescisão do presente termo a qualquer tempo, por mútuo 
consentimento. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas hipóteses de descumprimento deste contrato ou da legislação que lhe é 
aplicável, é cabível resilição unilateral por iniciativa de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, restando a cada parte, tão somente a responsabilidade 
pelas tarefas em execução no período anterior à notificação.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Ao presente contrato aplicam-se as seguintes disposições gerais: 
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações do  
CONTRATADO, este ficará impedido de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como 
sofrerá as penalidades previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 b) O CONTRATADO assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 
comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses 
encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES 
 
 As condições estabelecidas no Convênio nº 095/2021 e no Processo de Dispensa nº 71/2021 são 
partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 
 
 PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos, quaisquer 
modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência decorrentes das obrigações assumidas 
pelo CONTRATANTE e CONTRATADO, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
 A fiscalização do presente termo ficará a cargo: 
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a) Do Secretário Municipal de Viação e Obras, Senhor JOSÉ CLAUDIMAR BORGES, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 762.043.089-04 e portador do RG nº 5.285.238-2. 
b) Da Secretária Municipal de Educação e Cultura, Senhora MARIA IVONETE DA SILVA, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 839.917.869-15 e portadora do RG nº 4.776.776-8. 
 

O recebimento dos serviços, a fiscalização e o acompanhamento da execução serão efetuados 
pelos Servidores: EDYIO LEANDRO SANTI, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, telefone (46) 
3520-2195, ILSON FERREIRA MOREIRA, da Secretaria Municipal de Viação e Obras, telefone (46) 
3520-2122, VICENTE RENATO MULLER, da Secretaria Municipal de Viação e Obras, telefone (46) 
3520-2123 e LEONEL DA SILVA, da Secretaria Municipal de Viação e Obras, telefone (46) 99941-2686.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSÃO E FORO 
 
 As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de 
dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus 
sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de 
Francisco Beltrão, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio do CONTRATADO, que 
em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, 
citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
 

Francisco Beltrão, 08 de julho de 2021. 
         
 
  

CLEBER FONTANA 
      CPF Nº 020.762.969-21 

 FUNDO PENITENCIARIO DO PARANÁ - FUPEN 

PREFEITO MUNICIPAL   CONTRATADO 

CONTRATANTE  ANTONIO MARCOS CAMARGO DE ANDRADE 
CPF/MF: 025.928.999-01 

   
TESTEMUNHAS:  
 

ANTONIO CARLOS BONETTI  MARCOS RONALDO KOERICH 
 

 


